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O Instituto Brasileiro do Con-
creto (IBRACON), associação 
nacional de caráter técnico e 

científico, reconhecida como de Utili-
dade Pública Nacional e Estadual, com 
uma história de 50 anos de valorização 
e defesa da engenharia civil, com 23 
Regionais ativas e associados em to-
dos os estados do país, manifesta seu 
repúdio a todo ato de intolerância, pre-
conceito e agressão física, ou qualquer 
atitude que contrarie as regras básicas 
da cidadania e do convívio social. 

O Instituto defende que o diá-
logo respeitoso, a discussão técni-
ca e o contraponto de ideias, base-
ados em critérios científicos e em 
argumentações sólidas, são a base 
para o avanço do estado da arte das 
atividades de engenharia, da nor-
malização e do progresso da cons-
trução civil segura e sustentável  
no país. 

É essa tradição de debate salutar, 

praticado há décadas no âmbito das en-
tidades do setor e principalmente na As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que nos permite ter, hoje, um 
arcabouço de normas, empresas e pro-
fissionais dedicados à sua permanente 
atualização, garantindo a manutenção 
de padrões normativos de nível mundial.

O IBRACON, juntamente com as 
entidades signatárias deste manifes-
to, reafirma seu compromisso com a 
ética, a civilidade e a discussão técni-
ca como pilares não só da engenharia, 
mas também da sociedade de forma 
geral, para que tenhamos um país 
cada vez melhor para todos.

Manifestos

Manifesto IBRACON

Carta aberta à sociedade brasileira em 
função dos recentes eventos envolvendo 
riscos geológicos

D iante dos últimos acontecimen-
tos, a Associação Brasileira de 
Geologia de Engenharia e Am-

biental (ABGE), vem novamente, por 
meio desta carta aberta à sociedade, 
se posicionar e contribuir ao tema com 
proposta estruturada de ações técnico-
-administrativas pertinentes, pois, no-
vamente, causa indignação e tristeza 
assistir à repetição de tragédias decor-
rentes de eventos geológicos e hidroló-
gicos, que levaram, mais uma vez, bra-
sileiros à morte e provocaram milhares 
de feridos, desabrigados e desalojados.
A ABGE e a comunidade geológica, geo-
técnica e científica, que tem entre suas 
atribuições profissionais a avaliação 
de áreas de risco geológico e hidroló-
gico, já produziu diversos documentos 
públicos, de caráter técnico-científi-
co, denunciando a sucessão de erros e 

descasos na gestão de nossas cidades, 
Geoparques (dentro do conceito da 
UNESCO) e áreas de interesse turístico, 
no atualmente designado Turismo Ge-
ológico, em particular, em relação aos 
potenciais problemas relacionados às 
características geológicas dos terrenos 
ocupados e explorados.

De fato, o Brasil tem todas as con-
dições técnicas necessárias para evitar 
a repetição de tragédias como as que 
ocorreram recentemente na Bahia, 
estão ocorrendo em Minas Gerais e se 
repetem frequentemente no Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Santa Catarina, Norte 
(Pará), Nordeste (Maranhão) e tantas 
outras cidades e suas regiões.

Entretanto, após décadas de cres-
cimento desordenado e o aumento 
significativo de ocorrências dos desas-
tres naturais, os avanços obtidos em 

relação às políticas públicas brasileiras, 
seja por meio da regulamentação da Lei 
10.257, de 10 de julho de 2001, denomi-
nada Estatuto da Cidade; seja em rela-
ção à Lei 12.340, de 1º de dezembro de 
2010 (que em 2014 passa a dispor sobre 
transferência de recursos da União aos 
Estados e Municípios nas ações de pre-
venção, tendo como um dos requisitos 
a carta geotécnica de aptidão); e, prin-
cipalmente em relação à decretação da 
Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, que 
institui a Política, o Sistema e o Conse-
lho Nacional de Proteção e Defesa Civil 
ainda estão aquém do que realmente é 
necessário para minimizar os recorren-
tes danos causados à população e ao 
patrimônio público e privado, principal-
mente, durante os períodos chuvosos.

Passados dez anos da decretação 
da Lei 12.608, nota-se que pouco se 
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avançou em relação à sua efetiva im-
plementação, principalmente nas es-
feras municipais.  Não ocorreram ações 
significativas em relação à geração e o 
uso adequado das informações técni-
co-científicas (cartas de suscetibilidade 
natural aos eventos geológicos e hidro-
lógicos, cartas de perigo, de risco e de 
aptidão do meio-físico à urbanização 
e à implantação de Geoparques, bem 
como de gestão de riscos naturais das 
demais áreas geológicas de exploração 
turística), sobre a aplicabilidade e uti-
lização pelos órgãos gestores desses 
dados gerados e as necessárias corre-
lações com planos diretores, planos de 
emergência e de contingência, planos 
preventivos de defesa civil, planos mu-
nicipais de redução de riscos, dentre 
outros instrumentos. Ademais, há dú-
vidas se o que foi estabelecido na Lei 
tem sido cumprido.

Faltam análises sobre a participa-
ção da sociedade civil na elaboração dos 
mapeamentos, conforme previsto em 
Lei; se os Estados e Municípios avança-
ram na identificação e no mapeamento 
de seus territórios e de suas áreas de ris-
co geológico e hidrológico – bem como 
a atualização periódica  dos mesmos; e 
se as ações preventivas estão sendo efe-
tivamente desenvolvidas ou se estamos 
apenas produzindo documentos para o 
cumprimento burocrático de processos 
administrativos e/ou jurídicos.

O que se percebe atualmente é que 
continuamos não considerando a aná-
lise dos riscos naturais como uma ação 
que deve ser sistemática, continuada, 
preventiva e extremamente necessária 
à preservação de vidas e de patrimônios 
público e privado, natural e humano.

O desastre ocorrido no lago de Fur-
nas, em Capitólio (MG) deixa explícita a 
necessidade em se avançar em relação 
à legislação vigente com a inserção, de 
modo claro, da obrigatoriedade da rea-
lização de mapeamentos geológico-ge-
otécnicos, em especial de risco, nas áre-
as exploradas pelo turismo ambiental.

A ampliação das discussões envol-
vendo os atuais instrumentos legais, 
que devem ser aplicados no âmbito na-
cional para a gestão integrada e organi-
zada de todos os territórios é premente, 
já que o crescimento desordenado dos 
municípios nas últimas décadas, soma-
do ao não controle e falta de planeja-
mento estratégico da expansão urbana 
atual, unidos à certeza absoluta da con-
tinuidade, recorrência e ampliação dos 

eventos pluviométricos intensos, resul-
tarão, ainda, por um longo tempo, na 
ocorrência de desastres socio-naturais.

Embora os eventos catastróficos, 
como os frequentemente ocorridos no 
Brasil, chamem a atenção e comovam 
a população, uma efetiva política de re-
dução de riscos geológicos e hidrológi-
cos e das consequências decorrentes da 
deflagração desses processos, que in-
cluem os desastres naturais, passa por 
medidas preventivas e, principalmente, 
de planejamento urbano e ordenamen-
to territorial.

Considerando o quadro atual da 
grande maioria das cidades brasileiras, 
fica evidente a necessidade de se discu-
tir, inicialmente e de modo premente, o 
desenvolvimento dos instrumentos de 
gestão já previstos na legislação para 
todos os municípios brasileiros (alguns 
já existentes, como o Plano Municipal 
de Redução de Riscos – PMRR), passan-
do posteriormente ao uso adequado da 
cartografia geotécnica de suscetibilida-
de natural, de perigo, de risco e de apti-
dão à urbanização e aos denominados 
Geoparques e demais sítios turísticos.

Focando na gestão integrada e no 
desenvolvimento sustentável dos mu-
nicípios, dos Estados e do País, o pla-
nejamento das ações de recuperação e 
melhoria dos ambientes urbanos e ru-
rais, bem como as intensas demandas 
habitacionais, terão que, obrigatoria-
mente, considerar os riscos ambientais 
como um dos elementos indispensáveis 
de análise e passíveis de intervenção. A 
isso, some-se a falta de uma efetiva co-
ordenação de ações emergenciais em 
níveis interestadual e federal, que, co-
mumente, ocorre apenas em períodos 
de crise já instalada, com ações errá-
ticas e desconectadas, decorrentes da 
ausência  de um processo permanente 
de gestão de riscos e desastres.

É urgente que as cidades, os sítios 
turísticos geológicos e Geoparques in-
corporem os diagnósticos do meio físi-
co transversalmente à gestão pública, 
com a adoção de medidas preventivas, 
as quais devem ser definidas a partir da 
previsão de condições potencialmente 
favoráveis à ocorrência e anteriormen-
te à deflagração dos processos geoló-
gicos e hidrológicos, e para o que, deve 
haver uma forte coordenação de go-
verno, ações municipais planejadas e a 
participação efetiva da sociedade.

Planejamento urbano, ordenamen-
to territorial e gestão de riscos e de 

desastres sem qualificação, sem res-
ponsabilidade técnica e, principalmen-
te, sem a participação do cidadão, só 
existem no papel. Atualmente, é teste-
munhada a ação das Defesas Civis nos 
cenários pós-tragédias, focada apenas 
no gerenciamento da crise instalada a 
partir dos desastres ocorridos. É funda-
mental repensar a estruturação e atua-
ção das defesas civis que, em sua maio-
ria, não possuem e, a médio prazo, não 
possuirão quadro técnico qualificado 
para responder pela enorme carga de 
responsabilidade que lhe é atribuída e 
que seja capacitado em lidar com os ris-
cos ao invés das crises.

Dentre as medidas urgentes que po-
dem e devem ser adotadas de imediato, 
considera-se:
1. Elaboração de Cartas Geotécnicas de 

Risco das cidades e áreas de Turismo 
Geológico;

2. Monitoramento constante das áreas 
de riscos geológicos e hidrológicos, 
com revisões periódicas;

3. Avaliação das áreas de risco geológi-
co e hidrológico, visando a identifica-
ção daquelas passíveis de consolida-
ção segura;

4. Remoção de moradias em áreas onde 
a convivência com os riscos naturais 
de forma segura não seria possível;

5. Capacitação e valorização de técni-
cos que atuam na área de prevenção 
de risco nos municípios e estados;

6. Execução de ações que aumentem a 
percepção de risco por parte da po-
pulação; e

7. Consubstanciar Planos de Geren-
ciamento de Riscos, que melhor e 
mais eficientemente possibilitem a 
coordenação e a implementação de 
ações preventivas e emergenciais en-
tre os entes municipais, estaduais e o 
governo federal.

A ABGE se solidariza com o sofri-
mento e com toda a dor das famílias 
vitimadas e se coloca, mais uma vez, à 
disposição das autoridades comprome-
tidas com políticas públicas centradas 
no cuidado e o apoio que são de direito 
da população para auxiliar na imediata 
implantação das soluções para os desa-
fios referentes ao tema.

Atenciosamente,

CT Gestão de Riscos Naturais e 
Cartografia Geotécnica e Geoambiental

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GEOLOGIA 
DE ENGENHARIA E AMBIENTAL – ABGE


